
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 304.675 - SC (2013/0077793-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARCIO RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : PIERPAOLO BOTTINI E OUTRO(S)
  TAINA MACHADO DE ALMEIDA CASTRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AOS ARTS. 386, V E VII, DO 
CPP. ABSOLVIÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 157, § 3º, DO CP. 
DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
absolver, condenar, ou desclassificar a imputação feita ao acusado, porquanto 
é vedado, na via eleita, o reexame de provas, conforme disciplina o enunciado 
7 da Súmula desta Corte.  
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 02 de maio de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 304.675 - SC (2013/0077793-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MARCIO RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : PIERPAOLO BOTTINI E OUTRO(S)
  TAINA MACHADO DE ALMEIDA CASTRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCIO RODRIGUES DOS 

SANTOS, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AFRONTA AOS ARTS. 386, V E VII, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 157, § 3º, DO CP. DESCLASSIFICAÇÃO. 
REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
07/STJ. AGRAVO QUE SE NEGA PROVIMENTO. (fls. 657/661)

Sustenta o recorrente, às fls. 666/684, em síntese, que "não há que se falar em 

incidência da súmula 7 desse E. Superior Tribunal de Justiça, pois não se busca a 

reapreciação do contexto fático - probatório dos autos e sim a valoração do conjunto 

probatório, em perfeita consonância com entendimento do Eg. STJ".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 304.675 - SC (2013/0077793-2)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AOS ARTS. 386, V E VII, DO 
CPP. ABSOLVIÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 157, § 3º, DO CP. 
DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
absolver, condenar, ou desclassificar a imputação feita ao acusado, porquanto 
é vedado, na via eleita, o reexame de provas, conforme disciplina o enunciado 
7 da Súmula desta Corte.  
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  
  

  VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, nos termos do explicitado no decisum monocrático, observa-se 

que no que concerne à sustentada negativa de vigência ao artigo 386, incisos V e VII, do 

Código de Processo Penal, pretende o recorrente, em verdade, rediscutir as razões que 

levaram a Corte de origem a condenar o recorrente pelo crime de latrocínio, em sua forma 

tentada.

E ainda, em relação à alegação de ofensa ao artigo 157, § 3º, do Código Penal, 

melhor sorte não lhe socorre, pois a pretensão de desclassificação do crime de latrocínio, na 

forma tentada, para o de roubo seguido de lesões corporais, implicaria, inevitavelmente, no 

reexame dos fatos e das provas produzidas nos autos, procedimento este incabível na instância 

especial.

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a absolver, condenar, 

desclassificar a imputação feita ao acusado. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta 

senda eleita espaço para a análise das matérias suscitadas pelo recorrente, cuja missão 

pacificadora restara exaurida pelas instâncias anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.
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No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO DE TRÁFICO PARA USO 
PRÓPRIO. ALEGAÇÃO QUE ENSEJA APROFUNDADO REEXAME DE 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE PELA VIA ESTREITA DO WRIT.  
APONTADA AUSÊNCIA DE  FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA.  
REDUÇÃO EM PATAMAR ADEQUADO. NATUREZA E QUANTIDADE 
DA DROGA APREENDIDA. I - Não se presta o remédio heróico a 
apreciar questões que envolvam exame aprofundado de matéria 
fático-probatória, como, no caso, a pretensão de desclassificação do delito 
de tráfico ilícito de substância entorpecente para o de uso próprio 
(Precedentes). II - (...). III - (...). Ordem denegada". (HC 166.122/ES, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 20/09/2010).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO DE TRÁFICO PARA O DE USO DE 
ENTORPECENTES. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO WRIT. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA FUNDAMENTADA COM BASE NO DEPOIMENTO 
DE POLICIAIS MILITARES. MEIO DE PROVA IDÔNEO. 
FRAGILIDADE DO CONJUNTO PROBATÓRIO NÃO 
DEMONSTRADA. 1. (...). 2. Seguindo o entendimento deste Sodalício, 
não há como proceder a análise do pedido de desclassificação do crime de 
tráfico para o de uso de substância entorpecente, porquanto é matéria que 
também exige análise aprofundada das provas produzidas nos autos, o que 
é incompatível com a via angusta do writ. (Precedentes). 3. No processo 
penal brasileiro vigora o princípio do livre convencimento, em que o 
julgador, desde que de forma fundamentada, pode decidir pela condenação, 
não cabendo, então, na angusta via do writ o exame aprofundado de prova 
no intuito de reanalisar as razões e motivos pelos quais as instâncias 
anteriores formaram convicção pela prolação de decisão repressiva em 
desfavor do paciente. 4. (...). 5. Ordem denegada". (HC 146.381/SP, Rel. 
Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 09/08/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
CONDENAÇÃO, EM PRIMEIRO GRAU, PELO CRIME CRIME DE 
TRÁFICO. DESCLASSIFICAÇÃO, QUANDO DO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO, PARA O CRIME DE USO DE DROGAS. PRETENSÃO NO 
SENTIDO DE QUE SEJA RESTABELECIDA A SENTENÇA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO, DE OFÍCIO. 1. Se o Tribunal 
de origem, analisando as provas constantes dos autos, conclui que não há 
elementos suficientes para sustentar a condenação pelo crime de tráfico 
ilícito de entorpecentes, e, em consequência, desclassifica a conduta para o 
crime de uso de drogas, para se chegar a conclusão diversa seria 
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necessário o reexame de provas, o que encontra óbice na Súmula nº 07 
deste Superior Tribunal de Justiça. 2.(...). 3. (...)". (AgRg no REsp 
711.830/MG, Rel. Min. CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 19/04/2010).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO DE TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES PARA O DE USO PRÓPRIO. 
ALEGAÇÃO QUE DEMANDA REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE PELA VIA ELEITA DO WRIT. 1. (...). 2. A 
desclassificação do delito de tráfico ilícito de entorpecentes para o de uso 
próprio constitui pretensão que demanda necessariamente análise 
aprofundada do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via estreita 
do habeas corpus. 3. Ordem denegada". (HC 141.248/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 24/05/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE PORTE DE ARMA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 386, V, DO CPP. REEXAME DE 
PROVAS. VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. 1. A pretensão 
recursal de absolvição demanda, inevitavelmente, não simples valoração das 
provas dos autos, mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se 
coaduna com a via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no REsp 
1036610/RS, Rel. Min. JANE SILVA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, DJe 26/05/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. CONDUTA CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS. 
VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. DOSIMETRIA. EFEITO 
SUSPENSIVO. INCABÍVEL. 1. A pretensão recursal de absolvição 
demanda, inevitavelmente, não simples valoração das provas dos autos, 
mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a 
via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 3. (...). 4. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 900.551/RS, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 24/03/2008).

"RECURSO ESPECIAL. PENAL.  CRIMES CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ESTELIONATO E OUTRAS FRAUDES. TIPICIDADE 
DO FATO. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. 'Conforme entendimento pacífico desta Corte, é vedado, 
em sede de recurso especial, aferir se a conduta praticada pelo condenado 
se amolda a um ou outro tipo penal, porquanto demandaria incursão à seara 
fático-probatória.' Recurso não conhecido". (REsp 506.570/MG, Rel. Min. 
JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJ 01/09/2003).

Por fim, assim como destacado no decisum agravado, é importante frisar que 

o óbice do Enunciado nº 7 da Súmula desta Corte também se aplica aos apelos especiais 

interpostos com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, naquelas hipóteses em 

que, assim como o caso presente, a divergência é calcada em fatos e não na interpretação da 
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lei. Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. ALÍNEA C. INCIDÊNCIA. 
DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
I- Tendo o Tribunal de origem decidido com base no complexo 
fático-probatório delimitado e avaliado nas instâncias ordinárias, nova 
análise sobre o tema encontra óbice no teor da Súmula 7 desta Corte 
Superior. II- O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável também ao recurso 
especial fundado no artigo 105, III, 'c', da Constituição. III- (...). IV- 
Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no Ag 1276510/SP, 
Rel. Min. PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/BA), TERCEIRA TURMA, DJe 30/06/2010).

"TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – EMBARGOS DO 
DEVEDOR – CONTRATO SOCIAL – INEXISTÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO NO TRIBUNAL DE ORIGEM – PROVA DA CONDIÇÃO 
DE EMPRESA COMERCIAL OU MISTA – RECURSO ESPECIAL 
FUNDAMENTADO EM MATÉRIA DE PROVA – IMPOSSIBILIDADE – 
INCIDÊNCIA DO VERBETE 07 DA SÚMULA DO STJ – 
PRECEDENTES. 1. (...). 2. (...). 3. (...). 4. No mérito, em síntese, é 
jurisprudência assente no STJ assegura que "se a divergência diz respeito 
aos fatos e não à interpretação da lei, incide o óbice da Súmula 7/STJ. 
(...)." (REsp 797.799/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 6.2.2007, DJ 15.2.2007, p. 226); Agravo regimental 
improvido". (AgRg no REsp 913903/BA, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJ 30/05/2007).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONTRATO. MÚTUO. SFH. TABELA PRICE. ANATOCISMO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. 1 - (...). 2 - O óbice da súmula 7 desta Corte 
aplica-se também aos recursos especiais fundados na alínea "c" do art. 105, 
III, da Constituição Federal (dissídio jurisprudencial). 3 - Agravo regimental 
desprovido". (AgRg no Ag 697649/MG, Rel. Min. FERNANDO 
GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJ 19/12/2005).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0077793-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 304675 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  036110057401  20110901971  20110901971000100  20110901971000200  2711  272011  
36110057401  57400220118240036  820112813251

EM MESA JULGADO: 02/05/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIO RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADO : PIERPAOLO BOTTINI E OUTRO(S)
ADVOGADA : TAINA MACHADO DE ALMEIDA CASTRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADOS : PIERPAOLO BOTTINI E OUTRO(S)

TAINA MACHADO DE ALMEIDA CASTRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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